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Como estabelecer bases legais se os “marcos” históricos e conceituais 
confundem-se com a evolução humana? 

E eles são permanentes nos dias atuais em todos os recôncavos do Brasil...



“Marcos Legais” (Descrição de categorias de caça e status de permissão no Brasil, Brasil, 1943; Nogueira-Neto, 1978; Brasil, 1967; 
Brasil, 1998, adaptado por Sampaio 2011)



Indígenas 

Lei 6.001/73,

CF/88

Povos 

tradicionais 

CF/88, Lei 

9.985/2000

Decreto 

5.051/04 (OIT 

169), Decreto 

7.747/12, Lei 

13.123/15, Lei 

10.826/03, 

Decreto 

7272/10

Pode caçar

“Pode caçar”

Usufruto apenas no 

interior de espaço 

territorial

Caça (CF/88, Decreto 

592/1992)

Qualquer 

cidadão 

CF/88, 

Lei 

9605/98, 

Decreto 

7272/10

Respaldos legais

Condições para atividade

Proibição/Discricionariedade

Está em estado 

de 

necessidade?
Não

Sim

Não pode 

caçar

Lei 9.605/98, 

Lei 6.938/81, 

Lei 10.826/03, 

Decreto 

5.051/04, 

Decreto 

5.758/06, 

Decreto 

6.040/07, Lei 

11.959/2009, 

Decreto 

7272/10

Lei 

10.826/03

Qualquer 

cidadão 

CF/88, Lei 

9605/98, 

Decreto 

7272/10

Subsistência 

Controle

Comercial1 e 

Esportiva2

Científica

Pesquisador 

oficialmente 

ligado à 

Instituição Lei 

5197/67

1Qualquer 

cidadão até 

a Lei 

5197/67

2Proibida 

desde 2008 

por decisão 

judicial

Necessidade de 

judicialização 

depois do estatuto 

do desarmamento

Lei 

10.826/03

Lei 

10.826/03

Lei 

10.826/03



TOTAL GERAL DE REGISTROS ATIVOS PARA CACADORES DE 

SUBSISTENCIA = 4075

SISTEMA   NACIONAL   DE   ARMAS   - SINARM

DATA  DE  EMISSAO  - 04/05/2018

TOTAIS DE REGISTROS ATIVOS PARA CAÇADOR DE SUBSISTENCIA POR 

CIDADE E UF 















Apesar de não ser regulamentada, a caça é um DIREITO

ASSEGURADO PARA UMA PARCELA DA POPULAÇÃO

BRASILEIRA

[INDÍGENAS] – vida rural, sem acesso a políticas públicas e

emprego formal -- à margem da economia de mercado.

50 anos de INSEGURANÇA JURÍDICAE ALIMENTAR.

Estado que reconhece modos de vida tradicionais, mas NEGA

O DIREITO DE MANEJAR ESTES RECURSOS naturais dos

quais dependem.

ESTADO que NÃO RECONHECE ESTE DIREITO a

quilombolas, extrativistas, e demais povos tradicionais.

Colunistas convidados

Rogério Fonseca – Universidade Federal do Amazonas; Juarez Pezzuti –

Universidade Federal do Pará; João Valsecchi - Instituto de 

Desenvolvimento Sustentável Mamirauá; André Pinassi Antunes - WCS -

Brasil; George Rebelo – Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia; Carlos Durigan - WCS Brasil; Pedro Constantino - Pesquisador 

Independente; Rossano Ramos - Ibama





Quem ? Por que ?

O quê ? Aonde ?
15



País C1 C2 C3 C4 C5 Legislação

Argentina Sim Sim Sim Não Sim Lei nº 4841 de outubro de 1979. Lei de caça.

Bolívia Sim Sim Sim Sim Sim
Lei nº 12301 de 14 de março de 1975. Lei de vida silvestre, 

parques nacionais, caça e pesca.

Brasil Sim Não Sim X Não
Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 1967. Lei de proteção a 

fauna. 

Chile Sim Sim Sim Sim Sim
Lei nº 19743 de 1992. Lei de caça; Decreto Lei nº5 de 

janeiro de 1998. Regulamentação da lei de caça. 

Colômbia Sim Sim Sim Sim Sim

Lei nº 23 de dezembro de 1973. Em matéria de fauna 

silvestre; Decreto Lei nº 1608 de 31 de julho de 1978. 

Regulamento do Código Nacional de Recursos Naturais 

Renováveis.

Equador Sim Sim Sim Sim Sim

Decreto nº 818 de 20 de novembro de1970.Lei sobre a 

proteção da vida selvagem e dos recursos ictiológicos; 

Registro Oficial 64 de 24 de agosto de 1981. Lei Florestal 

e de Conservação de Áreas Naturais e Vida Selvagem.

Legenda:
C1=Caça de Controle, C2=Caça Esportiva, C3=Caça Científica,C4=Caça de subsistência, C5=Caça Comercial;
Sim; Não



País C1 C2 C3 C4 C5 Legislação

Guiana Inglesa Sim Sim Sim Sim X Ato de caça de 18 de novembro 2004.

Guiana Francesa Sim Sim Sim Sim Sim
Lei nº 696 de 10 de julho de 1964. Lei Verdeille; Lei nº 698 

26 de julho de 2000. Lei de caça. 

Paraguai Sim Sim Sim Sim Sim Lei nº 96 de dezembro de 1992. Lei da Vida Selvagem.

Peru Sim Sim Sim Sim Sim
Decreto-Lei nº 21.147 de 1975. Lei Florestal e de Vida 

Selvagem.

Suriname Sim Sim Sim Sim Sim Ato de caça de 17 de agosto de 1954.

Uruguai Sim Sim Sim X Sim
Decreto nº 164 de 2 de maio de 1996. Proibição de caça de 

espécies zoológicas silvestres.

Venezuela Sim Sim Sim X Sim
Lei nº 29.289 de 11 de agosto de 1970. Lei de proteção da 

vida silvestre.

Legenda:
C1=Caça de Controle, C2=Caça Esportiva, C3=Caça Científica,C4=Caça de subsistência, C5=Caça Comercial;
Sim; Não



Modelos para avaliação
da sustentabilidade da caça

Comparação da abundância da fauna entre áreas sem caça X áreas
com caça
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Modelos para avaliação da sustentabilidade da caça

• Crescimento populacional “logístico” ou denso-dependente

• O tamanho das populações é limitado por recursos (alimento, abrigo, 
espaço)

• Capacidade de suporte (K) # tamanho máximo da população

• Conceito de máxima extração sustentável (“MSY”)
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Índices de sustentabilidade
“modelos de produção”

Índice de Robinson & Redford (1991)

P = 0.6K (Rmax– 1)F

P = produção máxima anual (nº de indiv / km2)
K = capacidade de suporte
Rmax = taxa de crescimento populacional
F = fator de mortalidade natural - varia com longevidade

Extração (nº de indiv / km2)

X



Hipótese da Floresta Vazia





Rio Iaco, Sena Madureira, Acre - 1989

1 ind / 567 ind caçados
0.01 ind/km2





Modelos espacialmente-explícitos

Fonte e sumidouro (Pulliam 1988)
Refúgio e áreas de caça (Joshi & Gadigil 1991)  



O comércio internacional de peles e couros silvestres na Amazônia no 
século XX



Espécies comerciais

Caititu Queixada Veado-vermelho Capivara

Onça-pintada Maracajá-açu Maracajá-peludo

Lontra Ariranha Peixe-boi* Jacaré-açu

Arquivo pessoal (BR319/WCS; TI Paumari/IPI), *L. Candisani, D. Henker





Amazônia centro-ocidental brasileira – AM, AC, RO, RR







Rio Iaco, Sena Madureira, Acre – 1930-1960



Número de peles de queixada comercializadas pela
JG Araujo em Sena Madureira, Acre  (1937-1965)

1940 1945 1950 1955 1960

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

ano

co
ur

os
 p

or
 b

ar
co







Manejo participativo da fauna





Etnozoneamento





Uma imagem fala...
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Uma imagem fala...



Uma imagem fala...



Uma imagem fala...



Uma imagem fala...



Obrigado!


